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RESUMO DO ADITIVO DE CONTRATO 

 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE, ESTADO DA BAHIA,  torna público o 
resumo do 2º (segundo) aditivo de contrato de prestação de serviços nº 043-2025-INEX, 
prorrogando o prazo de vigência que será de 14/07/2026 até 14/01/2027, (por 06 meses), 
permanecendo as mesmas condições estabelecidas na Inexigibilidade nº 043-2025-INEX. 
 

CONTRATADA: FERREIRA CASTRO ASSESSORIA APLICADA LTDA, CNPJ nº 
43.111.846/0001-01. 
 
Inhambupe/BA, 14 de julho de 2026. 
 
 

 
HUGO CAVALCANTI REIS SIMÕES  

Prefeito 
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PORTARIA Nº 13/2026, DE 16 DE JULHO DE 2026 

Constitui a Comissão de Avaliação e Desfazimento de 
Bens Móveis Inservíveis do Município de Inhambupe e 
dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS DE INHAMBUPE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a adequada gestão patrimonial dos 
bens móveis pertencentes ao Município; 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve adotar medidas para identificar 
os bens móveis que não mais atendem ao interesse público, promovendo sua 
destinação de forma eficiente, econômica e em conformidade com a legislação 
vigente; 

CONSIDERANDO a necessidade de proceder à avaliação dos bens móveis 
inservíveis para fins de alienação mediante leilão, observando os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, 

RESOLVE: 

Art. 1º.  Constituir a Comissão de Avaliação e Desfazimento de Bens Móveis 

Inservíveis do Município de Inhambupe, responsável pela instrução dos 
procedimentos administrativos destinados à alienação de bens móveis inservíveis 
pertencentes ao patrimônio municipal. 

Art. 2º. A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

1. Adriano de Souza Carvalho – Presidente. 
2. Ayze Vieira Prudencio da Silva– Membro; 
3. Gemima Santos Valença de Jesus - Membro. 
4. Maria Lucenilda Carvalho Reis - Membro. 

Art. 3º. Compete à Comissão: 

I – realizar a vistoria física dos bens móveis relacionados para alienação; 

II – verificar o estado de conservação e as condições de uso dos bens; 

III – classificar os bens quanto à sua condição de utilização, observando sua 
natureza como ociosos, recuperáveis, antieconômicos ou irrecuperáveis, quando 
aplicável; 
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IV – VALIDAR  o Laudo de Inservibilidade dos bens apresentado pelas Secretarias; 

V – proceder à avaliação dos bens, individualmente ou por lote, atribuindo-lhes valor 
de mercado para fins de alienação; 

VI – propor a forma de desfazimento e a destinação dos bens, observadas as 
normas legais e o interesse público; 

VII – elaborar os relatórios, atas, pareceres e demais documentos necessários à 
instrução do processo administrativo de alienação; 

VIII – prestar os esclarecimentos solicitados pelos órgãos de controle interno e 
externo, quando necessários. 

Art. 4º. A Comissão poderá solicitar apoio técnico de outras Secretarias Municipais 

e de servidores com conhecimento específico, sempre que necessário ao 
desempenho de suas atribuições. 

Art. 5º. Os trabalhos da Comissão não serão remunerados, sendo considerados de 

relevante interesse público. 

Art. 6º.  A Comissão terá vigência até a conclusão dos procedimentos 

administrativos de avaliação, desfazimento e alienação dos bens móveis inservíveis 
objeto da presente Portaria, podendo sua atuação ser prorrogada por ato da 
autoridade competente. 

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS, 16 de julho de 2026 
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